
 

 

Ata da Sétima Sessão Ordinária 

do 2º Período Ordinário da 19ª 

Legislatura da Câmara 

Municipal de Oriximiná. 

 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte 

e um, no Plenário Lucelindo Farias Tavares, da Câmara 

Municipal de Oriximiná, sob a Presidência do vereador Marcelo 

Augusto Andrade Sarubbi, teve lugar a Sessão. Feita a chamada 

verificou-se a presença das vereadoras e vereadores: Adeilson 

da Costa Lopes; Ivalter Barbosa Cardoso Filho, Antônio Odinélio 

Tavares da Silva Júnior; Deybson Delmar Rasch; Manoel 

Lucivaldo Siqueira, Arnaldo de Oliveira Gemaque; Joseane de 

Oliveira Seixas, Elizandro Malcher Ferraz; Francisco Azevedo 

Pereira, Ana Cleyde Tavares Batista Filha, Marcio Kellen Soares 

Canto; Marta Monteiro Godinho; Mauro Luiz de Oliveira 

Wanzeler e Rafael Luiz Miléo Viana. Constatando haver número 

legal à hora regimental, o Sr. Presidente “Sob a Proteção de 

Deus e em nome do povo oriximinaense” declarou aberta a 

Sessão, solicitando a 2ª Secretária que procedesse a leitura da 

Ata da última Sessão realizada na Casa, a qual lida, submetida 

a discussão e posterior votação, foi aprovada por unanimidade. 

A seguir, o Sr. Presidente solicitou a 1ª Secretária que 

procedesse a leitura das matérias agendadas para o expediente, 

da qual constou do seguinte: Pareceres nrs. 012, 001, 002 e 

004/21, das Comissões de Justiça, Tombamento, Educação e 

Saúde, favoráveis a aprovação do Projeto de  Lei nº 011/21, que 

dispõe sobre a proteção do Patrimônio Histórico, Artístico, 

Ambiental e Cultural do Município de Oriximiná; Parecer nº 

037/21, da Comissão de Constituição e Justiça, favorável à 

aprovação do Projeto de Lei nº 015/21, Acrescenta dispositivos 

na Lei nº 7.465, de 19 de dezembro de 2011, que dispõe sobre 



 

a Reforma Administrativa da Prefeitura Municipal de Oriximiná; 

Parecer nº 038/21, da Comissão de Constituição e Justiça, 

favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 010/21, que 

Acrescenta dispositivo na Lei nº 7. 465, de 19 de dezembro de 

2011, que dispõe sobre a Reforma Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Oriximiná; Indicação nº 006/21, da vereadora Josy 

Seixas, Indicando ao Executivo Municipal Instalação de farmácia 

nas dependências do Pronto Socorro Municipal; Indicação nº 

008/21, da mesma vereadora, indicando ao Prefeito Municipal, 

que interceda junto a secretaria competente a possibilidade da 

regulamentação do plantão e sobreaviso aos profissionais 

lotados na UBS do Km 12 na estrada no BEC; Indicação nº 

007/21, da mesma vereadora, indicando ao executivo municipal 

a criação de Protocolo de Recusa aos munícipes que buscarem 

auxílio médico na rede de saúde e não conseguiram 

atendimento; Indicação nº 009/21, das vereadoras José Seixas 

e Ana Cleyde, indicando ao Prefeito Municipal e ao Secretário 

de Educação, de viabilizar em caráter de urgência a reforma da 

Escola Tancredo Neves na Comunidade Rural do Abuí, no Alto 

Trombetas do nosso Município, haja visto que temos previsão 

orçamentária na LOA/21; Requerimento nº 006/21, da vereadora 

Josy Seixas, pede que seja oficiado ao Executivo Municipal, as 

seguintes informações: Relação dos grupos geradores de 

energia e motores marítimos já foram retificados/reformados no 

período de janeiro de 2021; 2 – Relação das Comunidades 

agraciadas com tais serviços; 3 – qual a empresa prestadora de 

tais serviços e número dos processos licitatórios correspondente 

aos serviços; 4 – Notas fiscais, nota de empenho e ordem de 

pagamento da realização da prestação dos serviços, com a 

indicação dos valores pagos por cada grupo  gerador e 

embarcação; Ofício nº 224/21, do assessor especial de governo 

municipal, devolvendo o Projeto de Lei nº 022/21, que dispõe 

sobre a divulgação da relação dos medicamentos disponíveis na 

rede pública municipal de saúde de Oriximiná; Ofício nº 150/21, 



 

do Presidente do Conselho Municipal de Saúde. Terminada a 

leitura do expediente, o Sr. Presidente facultou a palavra aos 

senhores vereadores. Com a palavra a vereadora Josy Seixas, 

reportou-se sobre as Indicações que apresentou nesta sessão, 

destacou cada uma delas. Justificou cada uma das indicações e 

espera que sejam acatadas pelo Prefeito Municipal, uma vez que 

as mesmas vem atender os anseios da nossa população. Citou 

ainda a vereadora sobre um áudio que recebeu de uma mãe, 

onde ela diz que uma ACS, dizendo que se ela falasse algo 

diferente em relação a saúde, o filho não mais receberia 

atendimento médico que ele precisa constantemente por se 

tratar de uma criança especial. Isto demonstra que as pessoas 

estão sendo coagidas, o que é inaceitável, até porque vivemos 

numa democracia. Não havendo mais nenhum vereador que 

desejasse fazer uso da palavra, o Sr. Presidente facultou a 

palavra aos Líderes Partidários. Com a palavra o vereador 

Arnaldo Gemaque, disse que foi procurado por alguns 

comerciantes da rua 24 de dezembro, onde reclamaram sobre 

as dificuldades que eles estão passando, em relação a 

construção da obra do cais de arrimo, uma vez que as pequenas 

embarcações que chegam da zona rural para fazerem suas 

compras, não podem ancorar naquele local, ficaram num local 

mais distante o que dificulta eles carregarem suas mercadorias, 

com isso a venda do comércio caiu bastante, o que estão 

causando prejuízos aqueles comerciantes, pois eles tem que 

pagarem os funcionários, alugueis e outras despesas, inclusive, 

tem alguns que pretendem fechar as portas. Então é uma 

situação preocupante que o Poder Público deve verificar essa 

questão. Ainda com a palavra o vereador Arnaldo teceu 

comentários sobre as demolições dos prédios da frente da 

cidade, que no seu ponto de vista foi feito sem planejamento. 

Então são muitas obras ao mesmo tempo, que poderá haver 

problemas futuramente. Em aparte a vereadora Ana Cleyde, 

disse que também já recebeu reclamações dos comerciantes da 



 

24 de dezembro, inclusive teve um que disse vai fechar as portas 

do seu comercio como também vai encaminhar seus 

funcionários para o prefeito pagar. Em relação a obra do cais do 

porto disse que além das dificuldades que eles estão 

enfrentando com as vendas de seus produtos alimentícios, 

inclusive existe uma grande escuridão naquele trecho. Portanto 

é preciso que o executivo municipal olhe com carinho a situação 

dos comerciantes da frente da nossa cidade. Continuando o 

vereador Arnaldo disse que foi feito a orla do cais de Santarém, 

mas a obra foi feita por parte, sem causar prejuízos aqueles 

comerciantes. Em aparte o vereador Junhão, lembrou que parte 

do cais de arrimo da frente de nossa cidade, já foi condenado 

pela defesa civil, que estava preste a desabar, mas estão 

fazendo outra obra em cima do cais. Então deveriam deixar a 

água baixar, reforçar o antigo cais, para depois construir a nova 

orla. Portanto aquela obra corre o risco de desabar futuramente, 

o que vem causar prejuízos aos cofres públicos. Em aparte a 

vereadora Josy Seixas, solicitou a comissão de tombamento 

deste Poder, que solicitasse ao Prefeito Municipal cópia do 

projeto da obra do cais de arrimo, uma vez que se trata de uma 

obra de grande magnitude, que precisa ser bem analisada, 

inclusive pela secretaria de meio ambiente. Em aparte a 

vereadora Marta Godinho, disse que também já foi procurado 

por comerciantes da frente da cidade, onde eles pediram socorro 

para esta Casa de leis, uma vez que muitos estão prestes a 

fechar as portas. Em relação a obra que está sendo construída 

em cima do cais de arrimo que já tinha sido condenado pela 

defesa civil disse ser preocupante, não que sejamos contra a 

obra, agora deve ser baseada em planejamento e projeto que 

venha dar segurança a nossa população, para que recursos 

públicos não sejam mal aplicados. Retomando a palavra o 

vereador Arnaldo, disse que está Casa deveria convidar a 

associação comercial para discutir amplamente este assunto. 

Disse ainda que não tem placa do valor da obra do cais porto, o 



 

que deve ser observado também. Em aparte o vereador Rafael 

Viana, disse que se o cais de arrimo já foi condenado pela 

defesa civil, porque estão construindo em cima do mesmo, é 

preciso que seja verificado esta questão. Falou ainda o nobre 

vereador sobre as dificuldades que ao moradores ribeirinhos 

estão enfrentando para comprar seus alimentos, uma vez que 

os barcos ficam ancorados distante dos comércios. Ainda com a 

palavra o nobre vereador falou do tumulto que ocorre 

diariamente no porto de embarque e desembarque de 

passageiros e cargas, pois além do espaço ser pequeno, não 

tem ninguém do órgão competente para orientar os condutores 

de veículos. Acrescentou o vereador Rafael que as luminárias 

que foram substituídas na rua 24 de dezembro, estão sendo 

descartadas, o que não é correto até porque custou dinheiro 

público. Afirmou o Edil que nenhum vereador é contra as obras 

que estão sendo executadas, agora desde que seja dentro dos 

tramites legais. Em aparte o vereador Mauro Wanzeler, 

comunicou aos demais vereadores que teve informações via 

whatsapp que um gari caiu da caçamba e fraturou a perna, então 

isto demonstra que os garis trabalham sem proteção alguma 

com determina o ministério do trabalho. Em aparte o vereador 

Marcio Canto, disse que esta Casa já recebeu denúncias de 

garis sobre a falta dos IPEI’s. Então é preciso que sejam 

tomadas as devidas providencias sobre o assunto, inclusive 

denunciar o fato ao Ministério do Trabalho. Finalizou o vereador 

Arnaldo dizendo que a comissão de Tombamento deste Poder 

pode dar todo apoio aos comerciantes da frente da cidade, sobre 

o assunto tratado nesta sessão. A seguir fez uso da palavra o 

vereador Mauro Wanzeler, falando do acidente que ocorreu com 

o gari, que estava trabalhando sem os IPEI’s. Lembrou o nobre 

vereador que o executivo municipal contratou vários segurança 

no trabalho, que deveria está fiscalizando o trabalho dos garis, 

se estão trabalhando com todos os equipamentos de segurança, 

como determina o ministério do trabalho. Afirmou o Edil que vai 



 

solicitar o Chefe do Executivo Municipal o registro do acidente 

que ocorreu com o gari, que estava trabalhando na caçamba da 

limpeza urbana. Em aparte o vereador Junhão, disse que tem 

vídeo dos riscos de vida que os garis estavam correndo 

trabalhando nas caçambas da coleta de lixo, inclusive os que 

reclamaram das condições de trabalho, foram demitidos. Em 

aparte o vereador Lico, disse que três vereadores foram visitar a 

usina de asfalto, onde um segurança do trabalho, questionou os 

vereadores sobre os equipamentos de segurança, como 

capacete e outros equipamentos, que os mesmos não estavam 

usando. Então eles deveriam cobrar também tais equipamentos 

de segurança do responsável da empresa responsável pela 

limpeza pública. Em aparte a vereadora Josy Seixas, disse que 

os IPEI’s são de responsabilidade da empresa fornecer aos 

vereadores e as pessoas que vão visitar obras de grande 

magnitude, como acontece na Mineração Rio do Norte. Disse 

que tem relatos de pessoas demonstrando servidores da 

limpeza urbana sem nenhum tipo de segurança, inclusive já 

existe uma denúncia sobre está questão junto ao Ministério 

público. Diante o exposto, a nobre vereadora solicitou a Mesa 

Diretora da Casa que tal denúncia seja encaminhada ao 

Ministério do trabalho e ao Ministério Público, para que sejam 

tomadas as devidas providencias. Retomando a palavra o 

vereador Mauro, disse que todas as empresas antes do início do 

trabalho fazem com os seus funcionários o DDS que significa 

Diálogo Diário de Segurança, que é de suma importância todas as 

empresas fazerem. Não havendo mais nenhum líder que 

desejasse fazer uso da palavra, o Sr. Presidente interrompeu a 

sessão, para cumprimento do Intervalo Regimental de quinze 

minutos. Decorrido o tempo regimental, o Sr. Presidente, passou 

a Primeira Parte da Ordem do Dia, solicitou a 1ª Secretária que 

procedesse a leitura das matérias em pauta para discussão e 

votação. Lido e submetido a discussão o requerimento da 

vereadora Josy Seixas. Discutiram o requerimentos os 



 

vereadores Manoel Bochecha, Junhão, Lico, Arnaldo e a autora. 

Dito requerimento, posto em votação, foi aprovado por 

unanimidade. Lidos e submetidos a discussão os Pareceres nrs. 

012, 001, 002 e 004/21, das Comissões de Justiça, 

Tombamento, Educação e Saúde, favoráveis a aprovação do 

Projeto de Lei nº 011/21, que dispõe sobre a proteção do 

Patrimônio Histórico, Artístico, Ambiental e Cultural do Município 

de Oriximiná. Com a palavra a vereadora Josy Seixas, 

manifestou sua preocupação em relação ao teor do referido 

projeto de lei, onde cita que o município procederá ao 

tombamento total ou parcial de bem imóveis, moveis e 

integrados de propriedade pública ou particular existente em seu 

território, ficam sob a proteção do Poder Público Municipal. 

Portanto seria viável ter realizadas audiências públicas, com as 

parte interessadas. Espera que o Chefe do Executivo saiba o 

que está fazendo diante dessa situação. Ditos Pareceres, postos 

em votação, foram aprovados por unanimidade, na forma 

regimental um a um. Lido e submetido a discussão o Parecer nº 

037/21, da Comissão de Constituição e Justiça, favorável à 

aprovação do Projeto de Lei nº 015/21. Dito Parecer, posto em 

votação, foi aprovado por unanimidade. Lido e submetido a 

discussão o Parecer nº 038/21, da Comissão de Constituição e 

Justiça, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 010/21. Dito 

Parecer, posto em votação, foi aprovado por unanimidade. 

Esgotadas as matérias em pauta, para discussão e votação, o 

Sr. Presidente passou a Segunda Parte da Ordem do Dia, 

facultando a palavra aos senhores vereadores. Com a palavra a 

vereadora Ana Cleyde, reportou-se sobre o oficio do Prefeito 

Municipal devolvendo o Projeto de Lei de sua autoria, que dispõe 

sobre a divulgação da relação dos medicamentos disponíveis na 

rede pública municipal de saúde de Oriximiná, que foi vetado 

parcialmente pelo Prefeito e rejeitado o veto neste Poder. Diante 

o exposto a nobre vereadora solicitou ao presidente da Casa, 

que devolvesse o referido Projeto de lei ao Gestor Municipal, 



 

solicitando que ele justificasse a devolução do mesmo. Com a 

palavra a vereadora Josy Seixas, reportou-se sobre a indicação 

que apresentou nesta sessão solicitando do Executivo Municipal 

Instalação de farmácia nas dependências do Pronto Socorro 

Municipal. Justificou a Indicação a nobre vereadora, dizendo que 

anteriormente existia quatro UBS, que forneciam medicamentos 

básicos, atualmente isto não está acontecendo o almoxarifado 

central fecha as 14 horas. Então se faz necessário a farmácia 

nas dependências do hospital municipal. Continuando a 

vereadora Josy. Continuando a nobre vereadora falou sobre 

outra indicação de sua autoria que solicita do Prefeito Municipal, 

que interceda junto a secretaria competente a possibilidade da 

regulamentação do plantão e sobreaviso aos profissionais 

lotados na UBS do Km 12 na estrada no BEC, que será de suma 

importância, para que possam realizar os primeiros socorros em 

caráter de urgência. Disse ainda que na estrada do BEC, deveria 

ter um atendimento médico diferenciado. Continuando a nobre 

vereadora, voltou a falar sobre a ajuda financeira, as pessoas 

proprietárias das baiucas que foram retiradas da frente cidade, 

pois não cabe, uma vez que não se trata de pessoas carentes. 

Então é preciso que o prefeito reveja essa situação, para que 

elas não tenham que devolver o recurso futuramente, já tivemos 

exemplo no passado que ocorreu com o ex-prefeito Luiz 

Gonzaga. Com a palavra o vereador Arnaldo Gemaque, 

congratulou-se com a vereadora Josy em relação ao 

atendimento médico diferenciado na estrada do BEC, inclusive 

lá deveria ser instalado um sistema de telefonia, para facilitar 

também as chamadas de urgências e emergências a sede do 

município. Não havendo mais nenhum vereador que desejasse 

fazer uso da palavra o Sr. Presidente agradeceu a   presença de 

todos e “Em nome de Deus”, encerrou a Sessão, marcando outra 

para a próxima terça-feira, no horário regimental. Para constar 

foi lavrada a presente Ata. 

Eu,_______________________________, 2º Secretário, 



 

subscrevo a presente ata, que depois de lida e aprovada, vai 

assinada por mim e pelos demais membros da Mesa. 

 

 

Presidente 

 

 

1º Secretário                                                         2º Secretário                                            


